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O ex-ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF)
Marco Aurélio Mello ad-

mitiu que votará no presidente
Jair Bolsonaro caso ele venha a
enfrentar o petista Luiz Inácio Lu-
la da Silva. Apesar dos embates
do atual presidente da República
com o Tribunal do qual já foi in-
tegrante, Marco Aurélio alegou
que não reconhece como alter-
nância de poder a volta de Lula ao
cargo de chefe do Executivo.

“Não imagino uma alternân-
cia para ter como presidente da
República aquele que já foi du-
rante oito anos presidente e pra-
ticamente deu as cartas duran-
te seis anos no governo Dilma
Rousseff. Penso que potenciali-
zaria o que se mostrou no gover-
no atual e votaria no presiden-
te Bolsonaro, muito embora não
seja bolsonarista”, disse, rin-
do, em entrevista ao site UOL.

Marco Aurélio afirmou ain-
da que, no primeiro turno, gos-
taria de votar no candidato que
estiver em terceiro lugar por não
ser afeito à polarizações. Elo-
giou a candidatura da senado-
ra Simone Tebet (MDB-MS),
mas afirmou que não teria pro-
blema em votar em Ciro Gomes
(PDT), caso seja ele o terceiro
colocado. “Reconheço que nin-
guém conhece mais o Brasil do
que Ciro Gomes. Eles, às vezes,
é um pouco açodado na fala,
mas, paciência, creio que é um
bom perfil”.

O ex-ministro disse que
em palestra na Universidade
de Coimbra em 2017 chegou a
falar que temia pelo futuro do
Brasil caso Bolsonaro vences-
se, lembrando que ele tinha
feito carreira política desres-
peitando minorias. Mas não
viu problema em, agora, votar
nele para a reeleição na dis-
puta contra Lula. Marco Au-
rélio tentou demostrar que
tem boa relação com o petis-
ta e lembrou que guarda em
casa uma caricatura autogra-
fada por Lula.

Marco Aurélio se aposentou
em julho do ano passado. Para
a vaga dele, Bolsonaro nomeou
o ministro André Mendonça.

Oministro André Mendon-
ça decidiu levar ao plená-
rio do Supremo Tribunal

Federal (STF) duas ações que
contestam a aprovação da cha-
mada Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) 'Kamikaze'
pelo Congresso Nacional, em ju-
nho deste ano. O texto, patroci-
nado pelo governo Jair Bolsona-
ro (PL), ampliou benefícios so-
ciais como o Auxílio Brasil e o va-
le gás às vésperas das eleições
deste ano, em um movimento
que contornou a legislação elei-
toral ao instituir estado de emer-
gência no País.

As ações foram propostas
pela Associação Brasileira de
Imprensa (ABI) e pelo partido
Novo. A ABI argumentou em
sua petição que a emenda cons-
titucional aprovada pelo Con-
gresso "incorre em ostensivo
desvio". Segundo a associação,
o texto teve como "finalidade
perpetuar no poder grupo refra-
tário à observância das regras
inerentes ao estado democráti-
co de direito".

O Novo, por sua vez, apontou
violação aos princípios da demo-
cracia, ao direito a voto e à esta-
bilidade do processo eleitoral.
A emenda constitucional au-
mentou de R$ 400 para R$ 600
o valor do Auxílio Brasil até de-
zembro deste ano, coincidindo o
pagamento do benefício com o
período eleitoral. Também foi

criado a bolsa-caminhoneiro e o
auxílio-taxista.

Mendonça decidiu juntar os
dois processos e levá-los direta-
mente ao colegiado para que se-
ja dada uma decisão em "caráter
definitivo", sem ordens indivi-
duais prévias. O ministro tam-
bém cobrou informações dos
presidentes do Senado, Rodrigo
Pacheco (PSD-MG), e da Câma-
ra, Arthur Lira (Progressistas-
AL), em até 10 dias. As ações,
contudo, ainda não têm data pa-
ra ir ao plenário

Os autores das ações pedem
que o Supremo considere abu-
so de poder político a exploração
eleitoral dos benefícios concedi-
dos com base na PEC 'Kamikaze',
proíba os órgãos federais de rea-
lizarem publicidade institucio-
nal dos programas sociais e de-
cida que a concessão de auxílios
seja precedida de autorização da
Justiça Eleitoral, que deverá
considerar movimentações des-
sa natureza grave e urgente.

O pacote aumenta as despe-
sas em R$ 41,25 bilhões fora do
teto de gastos - regra que limita
o crescimento das despesas do
governo à variação da inflação
do ano anterior. O Congresso
chegou a incluir a decretação de
estado de emergência no texto
para blindar Bolsonaro de pro-
cessos na Justiça Eleitoral por
ampliar programas sociais às
vésperas do pleito.

OMinistério Público en-
grossou o movimento por
reajuste salarial. Antes

mesmo de o Supremo Tribunal
Federal (STF) aprovar uma pro-
posta de correção de 18% no sa-
lário dos magistrados, o Conse-
lho Nacional do Ministério Pú-
blico Federal havia referendado,
na semana passada, um projeto
com correção de 13,5% para pro-
curadores e promotores. Como
o porcentual do STF é maior, o
presidente do Conselho, o
procurador-geral da República,
Augusto Aras, vai elevar para o
mesmo patamar chancelado pe-
los ministros do Supremo.

Segundo assessoria do Minis-
tério Público da União (MPU), o
modelo de reajuste para procura-
dores, promotores e servidores se-
guirá o que foi proposto para os ma-
gistrados. O aumento será pago em
quatro parcelas entre 2023 e 2024.
Procuradores e servidores do MPU
levaram a Aras a necessidade do
reajuste de 18% por causa do cha-
mado "princípio da paridade", que
impõe a necessidade de o Judiciá-
rio e o Ministério Público terem
vencimentos equiparáveis.

A proposta de aumento de
13,5% havia sido aprovada pelo
Conselho Superior no último dia
5, na expectativa de que o Supre-
mo determinasse o mesmo por-
centual para os seus quadros. Os
ministros da Corte, no entanto,
acabaram apresentando ao Con-
gresso um valor maior. Tanto o
reajuste dos salários do STF co-
mo a proposta do MPU precisam
de aprovação no Congresso.

« JUDICIÁRIO » Iniciativas contra a emenda
constitucional foram propostas pela Associação
Brasileira de Imprensa e pelo partido Novo

Mendonça leva
para análise 
do plenário
ações contra PEC 

Marco Aurélio
diz preferir 
Bolsonaro no
segundo turno 

« ELEIÇÕES »

« SALÁRIOS » Integrantes do Ministério Público tinham projeto para aumentar os 
vencimentos em 13,5%, mas vão elevar para patamar definido por ministros do STF

MP aprova aumento de 18% 
para promotores e procuradores

Para o diretor executivo do
sindicato dos servidores do MPU,
Adriel Gael, o fato de o STF ter
previsto um reajuste de 18% pa-
ra os ministros e os funcionários
do Poder Judiciário "abriu cami-
nho, pelo princípio da paridade".

Custo
O orçamento do MPU para

2023 é de R$ 8 bilhões, dos quais
R$ 5,1 bilhões são destinados ao
Ministério Público Federal. Es-
timativas contidas na proposta
do órgão indicam que o reajuste
de 13,5% para os servidores ge-
raria um custo adicional de R$
91,1 milhões aos cofres públicos
em 2023, um valor muito infe-

rior aos R$ 5,8 bilhões de impac-
to previstos pela área técnica do
Congresso para os próximos dois
anos. A despesa para o pagamen-
to de reajuste de 18% no MPU
ainda não foi estimada.

De acordo com um estudo fei-
to por técnicos do Legislativo, a
correção salarial dos magistra-
dos terá impacto de R$ 1,9 bilhão
em 2023. No ano seguinte, serão
mais R$ 3,8 bilhões.

Supremo 
Na quinta-feira, por unani-

midade, os ministros do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) apro-
varam ontem reajuste de 18%
dos próprios salários, o que ele-

va de R$ 39 mil para R$ 46 mil
o valor recebido mensalmente
pelos magistrados. O aumento
dos integrantes da mais alta Cor-
te do País deve provocar o cha-
mado efeito cascata, com impac-
to também nos vencimentos de
desembargadores e juízes.

O custo total estimado do rea-
juste que será pago de forma par-
celada até 2024 será de R$ 4,6 bi-
lhões. A proposta depende de apro-
vação no Congresso Nacional.

O salário de ministro do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ), do
Superior Tribunal Militar (STM)
e do Tribunal Superior do Traba-
lho (TST) passará de R$ 37,3 mil
para R$ 44 mil. Nos Tribunais Re-

gionais Federais, os desembar-
gadores que atualmente recebem
R$ 35,4 mil ganharão R$ 41,8 mil.
Os juízes federais em todo o País
também serão beneficiados com
salários subindo dos atuais R$
33,6 mil para R$ 39,7 mil.

A cifra do gasto bilionário le-
va em conta o aumento não só
nos contracheques de ministros
do STF e dos servidores que at-
uam na Corte, mas também o im-
pacto com a correção nos venci-
mentos de magistrados ligados
à União. Segundo anuário esta-
tístico produzido pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ), são
cerca de 5,6 mil magistrados da
esfera federal em todo o Brasil.

Augusto Aras vai elevar a proposta de aumento para membros do MP no mesmo patamar do STF


ORÇAMENTOS 

Para entender: fatia do
orçamento do MPU em
cada ramo

MPF: R$ 5,1 bilhões de
custo;

MP do Distrito Federal e
Territórios: 
R$ 1,1 bilhão de custo

Ministério Público
Militar: 
R$ 328 milhões

MP do Trabalho: 
R$ 2 milhões

ARQUIVO
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Petrobras
reduz preço 
do diesel em
R$ 0,22 por litro

A Petrobras anunciou nesta
quinta-feira (11), a segun-
da queda do diesel em uma

semana, a segunda também des-
de a entrada do novo presidente
da estatal, Caio Paes de Andrade.
A redução de 4% - ou R$ 0,22 por
litro - começa a vigorar a partir
desta sexta-feira (12), nas refi-
narias da empresa, com o diesel
passando a ser negociado ao pre-
ço de R$ 5,19 por litro. O preço da
gasolina permanece inalterado.

A queda no diesel acontece
em um momento em que o pe-
tróleo volta a subir no mercado
internacional, após vários dias
em queda, mas se mantém abai-
xo dos US$ 100 o barril.

Segundo a Petrobras, “essa
redução acompanha a evolução
dos preços de referência, que se
estabilizaram em patamar in-
ferior para o diesel, e é coeren-
te com a prática de preços da
Petrobras, que busca o equilí-
brio dos seus preços com o mer-
cado global, mas sem o repas-
se para os preços internos da
volatilidade conjuntural das
cotações internacionais e da ta-
xa de câmbio”, disse a compa-
nhia em nota.

De acordo com a Associação
Brasileira dos Importadores de
Combustíveis (Abicom), haveria
espaço para uma queda de pre-
ços de R$ 0,60 do combustível,
já que o preço médio interno do
diesel está 13% acima do mer-
cado internacional.

Consequência na inflação
Para Luis Menon, economis-

ta da Garde Asset, a redução pro-
duz um efeito direto pequeno no
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).

“O diesel tem um impacto
mais secundário para a inflação,
de alívio de custos”, afirma Me-
non. “A parte positiva de redu-
zir o diesel é que no médio pra-
zo ajuda as cadeias produtivas.
Podemos ter algum alívio dos in
natura mais à frente com o die-
sel mais barato.”

Tanto Menon quanto Flávio
Serrano, economista-chefe da
Greenbay Investimentos, con-
cordam que a redução de R$
0,22 por litro no preço do die-
sel nas refinarias, deve ter um
impacto de -0,01 ponto porcen-
tual no IPCA.

De acordo com os cálculos
de Serrano, o corte de 4% nas
refinarias deve refletir em re-
dução entre 2,5% e 3% dos pre-
ços nas bombas.

« COMBUSTÍVEL »

« PESQUISA » RN teve queda de 6,0% no volume de serviços em junho, o segundo 
pior desempenho nacional. A maior diminuição no País foi verificada no Acre, de 7,9%

Setor de serviços do RN tem pior
resultado para junho desde 2011

« GRÃOS » Safra agrícola de 2022 deverá totalizar 263,4 milhões de toneladas, alta de 4,0% 
em relação a 2021. Serão 10,2 milhões de toneladas a mais, segundo a estimativa do IBGE

Safra de 2022 alcançará recorde de
263,4 milhões de toneladas, diz IBGE

R io (AE) - A safra agrícola
de 2022 deverá totalizar
263,4 milhões de tonela-

das, alta de 4,0% em relação ao
resultado de 2021, o equivalen-
te a 10,2 milhões de toneladas a
mais, conforme o Levantamen-
to Sistemático da Produção Agrí-
cola (LSPA) de julho, divulgado
nesta quinta-feira pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). Se confirma-
da, será uma safra recorde.

Em relação ao LSPA de ju-
nho, a projeção para a produção
agrícola de grãos em 2022 foi
ajustada para cima, com alta de
0,8%. Além disso, os produtores
brasileiros deverão colher 73,0
milhões de hectares na safra agrí-
cola de 2022, uma elevação de
6,4% em relação à área colhida
em 2021, o equivalente a 4,4 mi-
lhões de hectares a mais.

Nesta quinta-feira (11), a
Companhia Nacional de Abaste-
cimento (Conab) também divul-

gou, em seu 11º levantamento so-
bre a safra 2021/22, a produção
brasileira de grãos na safra
2021/22 deve atingir 271,4 mi-
lhões de toneladas, representan-
do aumento de 6,2%, ou 15,9 mi-
lhões de toneladas, em compa-
ração com o período anterior
2020/21. Comparativamente ao
estimado no mês anterior, veri-
fica-se uma redução de 0,4%, de-
corrente, sobretudo, do clima se-
co nas principais regiões produ-
toras, informa a Conab.

“Em novembro, quando as
áreas das culturas de primeira sa-
fra já estavam definidas e as con-
dições climáticas vinham ocor-
rendo dentro dos padrões ideais,
previa-se uma produção total de
grãos em 291,1 milhões de tone-
ladas, correspondendo a um cres-
cimento de 13,9% sobre a safra
anterior", ponderou a Conab.

A área plantada na safra
2021/22, estimada em 73,8 mi-
lhões de hectares, é 5,8% ou 4 mi-

lhões de hectares superior à se-
meada em 2020/21. Os maiores
incrementos são observados na
soja, 1,76 milhão de hectares ou
4,5%; no milho, 1,64 milhão de
hectares ou 8,2%; no algodão,
230,5 mil hectares ou 16,8%, e no
trigo, 182,1 mil hectares ou 8%.

Os produtores de milho de-
verão colher na segunda safra de
87,4 milhões de toneladas na
temporada 2021/22. A colheita
do milho avança e ultrapassa
79% da área plantada. Se con-
firmado, o volume estimado pa-
ra a segunda safra de milho re-
presenta a maior produção regis-
trada na série histórica. "O nú-
mero já considera a redução de
produtividade, quando compa-
rado com o levantamento ante-
rior, em virtude do impacto da
falta de chuva e ataques de pra-
gas em importantes regiões pro-
dutoras, como o Paraná. Em re-
lação ao ciclo anterior, o aumen-
to na produção chega a 44%", diz

a estatal. No caso do milho 1ª sa-
fra, a produção se manteve pra-
ticamente estável, em volume
próximo a 24,98 milhões de to-
neladas (+1% ante 2020/21).

Outra cultura de destaque é
o algodão. A colheita da fibra es-
tá em andamento sob condições
climáticas favoráveis, com os tra-
balhos realizados em mais de
67% da área cultivada e a finali-
zação estimada para setembro.
De acordo com o levantamento
da Conab, a expectativa é de uma
colheita de 2,74 milhões de tone-
ladas da pluma do algodão, 16%
superior à safra passada.

Para o feijão, a segunda safra
está praticamente finalizada res-
tando apenas alguns talhões que
devem ser colhidos ainda na pri-
meira quinzena de agosto. Mes-
mo com as oscilações climáticas
dociclo, a produção deve alcançar
em torno de 1,36 milhão de tone-
ladas, com  incremento de 19,5%
em relação à temporada anterior.

N o mês de junho, o Rio
Grande do Norte teve
uma diminuição de 6,0%

no volume de serviços, pior re-
sultado para um mês de junho
desde o início da série histórica
em 2011. Com esse resultado, o
RN também apresenta o segun-
do pior desempenho nacional,
ficando à frente apenas do Acre,
que apresentou queda de 7,9%.
Esse resultado interrompeu
uma sequência de três meses de
crescimento.

Mato Grosso do Sul (2,7%),
Mato Grosso (2,6%) e Paraná
(2,5%) apresentaram os melho-
res índices entre as unidades da
federação. Já a média nacional
foi de 0,7%. Os dados são da Pes-
quisa Mensal de Serviços, do
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). 

Comparado ao mesmo mês
do ano anterior, o Índice de Vo-
lume de Serviços registrou uma
variação de 1,0%. Ao passo que
a variação acumulada nos últi-
mos 12 meses foi de 11,3%.

Ademais, o Índice de Recei-
ta Nominal de Serviços tam-
bém caiu 6,0% em relação a
maio de 2022. Essa diminuição
colocou o Rio Grande do Nor-

te como a segunda maior que-
da na receita nominal de servi-
ços do Brasil, menor apenas
que a do Acre (-6,3%). Esse nú-
mero também é o pior para um
mês de junho desde o início da
série histórica em 2011.

No País, o volume de servi-
ços prestados em junho regis-
trou expansão de 0,7%, na com-
paração com maio, com avanços
em quatro das cinco atividades
pesquisadas). Pela pesquisa, fo-
ram destaques os desempenhos
dos segmentos de transportes
(0,6%) e de serviços profissio-
nais, administrativos e comple-
mentares (0,7%). As demais al-
tas ocorreram em outros servi-
ços (0,8%) e serviços prestados
às famílias (0,6%). A única taxa
negativa em junho foi registra-
da pelo segmento de informação
e comunicação (-0,2%).

Segundo o IBGE, o trans-
porte de cargas foi puxado prin-
cipalmente pelo escoamento de
insumos e produtos da agrope-
cuária e da indústria e pelo
"boom" do comércio eletrôni-
co. No mês de junho de 2022 em
relação a junho de 2021, o vo-
lume de serviços prestados te-
ve uma alta de 6,3%.

Após a alta de 0,7% no volu-
me de serviços prestados em ju-
nho ante maio, o setor de servi-
ços passou a funcionar em pata-
mar 7,5% superior ao de feverei-
ro de 2020, antes do agravamen-
to da crise sanitária no País. 

Em junho, os transportes
passaram a operar 16,9% aci-
ma do nível pré-pandemia de
covid-19, de fevereiro de 2020,
enquanto os serviços presta-
dos às famílias ainda estavam
6,1% abaixo.

Os serviços de informação
e comunicação estão 12,1%
acima do pré-pandemia, e o
segmento de outros serviços
está 2,0% além.

Os serviços profissionais e
administrativos estão 7,1%
acima do patamar de feverei-
ro de 2020.

Turismo
O agregado especial de Ati-

vidades turísticas caiu 1,8% em
junho ante maio, segundo os da-
dos da Pesquisa Mensal de Ser-
viços, divulgados pelo IBGE. O
segmento opera 2,8% aquém do
patamar de fevereiro de 2020,
no pré-pandemia.

Na passagem de maio para

Setor de transportes teve alta de  0,6% em junho, e segundo o IBGE, puxado principalmente pelo escoamento de insumos e produtos da agropecuária e da indústria

junho, sete dos 12 locais pesqui-
sados tiveram perdas. A princi-
pal influência negativa foi de São
Paulo (-2,2%), seguido por Rio
de Janeiro (-1,2%), Distrito Fe-
deral (-3,3%), Espírito Santo (-
6,6%) e Pernambuco (-2,5%).
Na direção oposta, Rio Grande
do Sul (4,7%) teve o avanço mais
importante.

Na comparação com junho
de 2021, o índice de volume de
atividades turísticas no Brasil te-
ve alta de 25,9% em junho de

2022, 15ª taxa positiva segui-
da, impulsionada pelos ramos
de restaurantes; locação de au-
tomóveis; hotéis; rodoviário co-
letivo de passageiros; serviços
de bufê; e transporte aéreo.

Todas as 12 unidades da fe-
deração investigadas mostra-
ram avanços nos serviços vol-
tados ao turismo, com destaque
para São Paulo (30,2%), Minas
Gerais (43,5%), Rio Grande do
Sul (42,1%), Paraná (31,4%) e
Bahia (25,7%).

PMS Junho

Volume de serviços
Junho/Maio -6,0%
Junho 2022/Junho 2021 1,0%
Acumulado 2022 7,4%
Acumulado 12 meses 11,3%

Receita nominal de serviços
Junho/Maio -6,0%
Junho 2022/Junho 2021 13,9%
Acumulado 2022 16,5% 
Acumulado 12 meses 18,1%

Desempenho do setor de Serviços no RN

Fonte: IBGE - Pesquisa Mensal de Serviços

DIVULGAÇÃO/IBGE
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